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3ª VARA FEDERAL DE SANTOS 

PROCEDIMENTO COMUM 

PJE AUTOS Nº 5001909-61.2018.403.6104 

AUTORA: CINTIA VALENCIA HOEHNE 

RÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF  

 

 

DECISÃO: 

 

 

CINTIA VALENCIA HOEHNE  ajuizou a presente 
ação de procedimento comum, com pedido de tutela de evidência, em face da 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF , pretendendo obter provimento 
jurisdicional que a condene a pagar indenização por danos materiais e morais 
decorrentes da subtração de joia objeto de penhor. 

Em apertada síntese, narra a inicial que a autora, em 
06/01/2017, celebrou com a ré o contrato nº 0366.213.00044808-2, para fins 
de recebimento de empréstimo da quantia de R$ 7.055,00, oferecendo joias de 
sua propriedade em garantia (penhor), as quais foram avaliadas em R$ 
59.420,00 por profissional de sua confiança. 

Relata ainda que, na data de 17/12/2017, a agência da ré 
em que as joias se encontravam depositadas fora alvo de furto, o que resultou 
na subtração das mesmas, razão pela qual entende que a ré tem o dever de 
indenizá-la integralmente, consoante previsto na legislação, sem as limitações 
previstas no contrato. Sustenta, nessa perspectiva, ser abusiva a cláusula 12.1 
do contrato de penhor que limita o valor da indenização a 1,5 (150%) do valor 
de avaliação da CEF. Pretende a condenação da ré à indenização integral do 
prejuízo suportado, correspondente ao valor de avaliação por ela apresentado 
ou o apurado em perícia, acrescido de danos morais. 

A título de tutela de evidência, pretende a percepção 
imediata do valor de indenização incontroverso, consoante previsto no 
instrumento contratual. Nesse sentido, aponta que a CEF comete abuso ao 
exigir, para pagamento administrativo do valor incontroverso, que a 
contratante dê quitação total da indenização. 

Com a inicial, vieram procuração e documentos. 

A análise do pleito antecipatório foi postergada para 
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após a vinda da contestação, designando-se audiência preliminar para o dia 
24/05/2018. 

Citada, a CEF apresentou contestação. Na oportunidade, 
requereu fosse retirado o processo da pauta de audiências de conciliação 
indicando não ter interesse na autocomposição, uma vez que o valor da 
indenização foi pré-fixado no contrato e encontra-se disponível para 
pagamento à autora na agência concessora do contrato de penhor (id 
6385634). No mérito, sustenta que não houve falha na prestação do serviço, 
uma vez que houve assalto à agência onde as joias estavam guardadas, de 
modo que estaria excluída sua responsabilidade. Assim, reconhecendo o 
direito da autora à indenização, respeitado o limite previsto no contrato, requer 
a improcedência do pedido. Não houve manifestação quanto ao pleito 
antecipatório, nem sobre a exigência de quitação integral, consoante aventado 
na inicial. 

É o relatório. 

DECIDO. 

Passo a análise do pedido de tutela de evidência. 

O art. 311 do CPC autoriza o deferimento da tutela de 
evidência, independentemente da demonstração de perigo de dano ou de risco 
ao resultado útil do processo, sempre que:  

a) ficar caracterizado o abuso do direito de defesa ou o 
manifesto propósito protelatório da parte (inciso I); 
b) as alegações de fato puderem ser comprovadas apenas 
documentalmente e houver tese firmada em julgamento 
de casos repetitivos ou em súmula vinculante (inciso II);  
c) se tratar de pedido reipersecutório fundado em prova 
documental adequada do contrato de depósito, caso em 
que será decretada a ordem de entrega do objeto 
custodiado, sob cominação de multa (inciso III); 
d) a petição inicial for instruída com prova documental 
suficiente dos fatos constitutivos do direito do autor, a 
que o réu não oponha prova capaz de gerar dúvida 
razoável (inciso IV). 

No caso, encontram-se previstos os requisitos legais. 

De um lado, é incontroverso que a autora faz jus à 
percepção de indenização em razão do furto das suas joias mantidas no penhor 
da Caixa Econômica Federal e subtraídas no dia 17/12/2017. Referido direito 
está previsto no contrato e reconhecido em contestação, divergindo as partes 
apenas quanto à extensão da indenização. 
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Assim, a CEF sustentou na peça defensiva que a 
indenização deve ficar restrita ao previsto na cláusula 12.1 e 12.1.1, que limita 
sua responsabilidade, na hipótese de subtração ou extravio, ao pagamento de 
indenização no valor de 150% do valor de avaliação, deduzidos os débitos 
contratuais. 

Em consequência, em relação ao pedido de tutela de 
evidência, há prova documental suficiente do fato constitutivo do direito da 
autora, ao qual o réu não opôs prova capaz de gerar dúvida razoável. 

Por outro lado, embora não haja prova da exigência 
acostada aos autos, constato que na contestação não houve impugnação por 
parte da ré, de que está impondo que o consumidor lhe dê plena e integral 
quitação, como condição para pagamento do incontroverso. 

Tratando-se de fato alegado na inicial, incumbia à ré 
manifestar-se precisamente sobre essa alegação, autorizando que este juízo 
presuma como verdadeira a afirmação, em virtude da ausência de impugnação 
(art. 341, CPC). 

Fixado esse quadro fático, entendo que contraria o 
princípio da boa fé, que deve ser observado tanto na conclusão do contrato, 
como em sua execução (art. 422 do CC/2002), a imposição de óbices à 
satisfação de obrigação voluntariamente reconhecida (no caso, em juízo), 
mediante a fixação de condições não previstas no contrato de penhor. 

Nesta medida, no entender deste juízo, é abusiva a 
imposição (art. 51, IV do CDC), como condição para percepção da 
indenização prevista na cláusula 12.1 e 12.1.1, de que a parte firme termo de 
plena e integral quitação ou que venha a renunciar a qualquer direito 
decorrente do contrato. 

Aliás, neste ponto, é intolerável que um ente público, 
que deve dar o exemplo no que concerne ao respeito dos direitos dos 
particulares (seja na condição de usuários, seja na condição de consumidores, 
como no caso) tente, por qualquer instrumento, obstar, limitar ou impedir que 
a parte contrária exercite o direito de ação, a fim de tutelar sua esfera de 
direitos, sempre e quando se sinta lesada (art. 5º, inciso XXXV, da CF). 

Com esses fundamentos, DEFIRO O PEDIDO DE 
TUTELA DE EVIDÊNCIA PLEITEADO NA INICIAL , a fim de assegurar 
à autora o direito de receber imediatamente o valor incontroverso da 
indenização, na forma prevista no contrato, independentemente de assinatura 
de termo de quitação plena e/ou integral. 

Em consequência, determino à CEF que proceda ao 
pagamento da indenização reconhecida na contestação mediante o 
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comparecimento da autora na agência em que firmado o contrato de penhor, 
admitida a exigência de assinatura de recibo do pagamento da indenização. 

Manifeste-se a autora, em réplica, inclusive sobre o 
pedido de retirada do presente da pauta de audiências de conciliação. 

No mesmo prazo, especifiquem as partes as provas que 
desejam produzir, justificando sua pertinência e relevância. 

Com o decurso do prazo das partes, venham conclusos 
para o saneamento do processo, oportunidade em que será apreciado o pedido 
de inversão do ônus probatório. 

Intimem-se. 

Santos, 26 de abril de 2018. 

DÉCIO GABRIEL GIMENEZ 

Juiz Federal 


